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ou serviços de segurança bem como detidos e reclusos 
carecidos de especial protecção.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

São extintos, no âmbito da Direcção -Geral dos Serviços 
Prisionais do Ministério da Justiça, o Estabelecimento 
Prisional de Santarém e os estabelecimentos prisionais 
regionais de Castelo Branco e de Portimão.

Artigo 2.º
Pessoal

O pessoal em serviço nos estabelecimentos prisionais 
extintos é afecto, para os competentes efeitos legais, à 
Direcção -Geral dos Serviços Prisionais, que procederá à 
sua redistribuição.

Artigo 3.º
Património

É aplicável aos bens imóveis o regime legal decorrente 
da respectiva titularidade.

Artigo 4.º
Estabelecimento Prisional de Évora

O Estabelecimento Prisional Regional de Évora passa 
a designar -se Estabelecimento Prisional de Évora e é des-
tinado ao internamento de detidos e reclusos que exercem 
ou exerceram funções em forças ou serviços de segurança, 
bem como detidos e reclusos carecidos de especial pro-
tecção.

Artigo 5.º
Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 416/98, de 31 de 
Dezembro.

2 — É revogada parcialmente a Portaria n.º 534/73, 
de 7 de Agosto, no que diz respeito aos estabelecimentos 
prisionais regionais de Castelo Branco e de Évora.

3 — É revogada a Portaria n.º 84/77, de 19 de Feve-
reiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Janeiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 99/2008

de 31 de Janeiro

Em concretização do programa SIMPLEX e do Plano 
Tecnológico, o Ministério da Justiça tem vindo a adoptar 
várias medidas de simplificação na área dos registos e 
actos notariais conexos. Pretende -se, desta forma, facilitar 

a vida do cidadão e reduzir os custos de contexto para 
as empresas, incentivando o investimento e a criação de 
emprego.

De entre as iniciativas já em funcionamento destacam-
-se, designadamente, os balcões «Empresa na hora», «Casa 
pronta», os serviços «Marca na hora», «Heranças» e «Di-
vórcio com partilha», a eliminação da obrigatoriedade 
de celebração de escrituras públicas para actos da vida 
societária, a eliminação da obrigatoriedade de existência 
de livros de escrituração mercantil e a simplificação dos 
regimes da fusão, da cisão, da transformação, da redução 
do capital, da dissolução e da liquidação de sociedades 
e do registo comercial. Igualmente, são já numerosos os 
serviços disponibilizados no sector da justiça através da 
Internet, de entre os quais se destacam os serviços online 
de registo comercial e de propriedade industrial, como a 
«Empresa on -line», a promoção pela Internet de actos de 
registo comercial, a «Certidão permanente», as publicações 
online dos actos da vida societária, a «Marca on -line» e a 
«Patente on -line».

Este esforço de simplificação tem igualmente tido lugar 
na área do registo automóvel.

O Decreto -Lei n.º 178 -A/2005, de 28 de Outubro, criou 
um documento único automóvel — o certificado de matrí-
cula — que reúne a informação respeitante ao veículo e à 
sua situação jurídica, antes distribuída por dois documen-
tos: o livrete e o título de registo de propriedade. O mesmo 
diploma criou um balcão único apto a resolver todas as 
questões relativas aos veículos e introduziu as alterações 
legislativas necessárias à promoção de actos de registo 
automóvel pela Internet. A Portaria n.º 1050 -A/2007, de 
31 de Agosto, veio executar este último aspecto, regula-
mentando a promoção do registo da propriedade de veí-
culos automóveis e respectivos reboques pela Internet, em 
www.automovelonline.mj.pt. Visou -se, assim, permitir que 
o acesso a actos que respeitam à vida quotidiana dos cida-
dãos e das empresas, como é o registo da compra e venda 
de um veículo, tivessem lugar com maior comodidade e 
simplicidade, evitando -se deslocações e reduzindo -se os 
inerentes custos.

A presente portaria vem agora criar condições para se 
intensificar a utilização dos meios electrónicos no rela-
cionamento com os serviços de registo automóvel, regu-
lamentando o Decreto -Lei n.º 20/2008, de 31 de Janeiro, 
que introduziu novidades no sentido da simplificação de 
procedimentos.

Assim, em primeiro lugar, à previsão da possibilidade 
de os pedidos de registo serem apresentados por via elec-
trónica, já constante do regime anterior, o referido diploma 
veio aditar a disponibilização online da informação, perma-
nentemente actualizada e com valor de certidão, referente 
ao registo de veículos, em www.automovelonline.mj.pt. 
Cria -se, pois, um serviço, em tudo semelhante à «Certidão 
permanente» de registo comercial, que permite a qualquer 
interessado aceder à informação constante do registo co-
mercial pela Internet. Este novo serviço, além de mais 
cómodo, é mais barato — custa apenas € 6 — e contribui 
decisivamente para o aumento da segurança jurídica nas 
transmissões de automóveis.

Em segundo lugar, regulamenta -se a possibilidade de o 
pedido de registo ser efectuado apenas pelo vendedor, se 
este for uma entidade que tenha por actividade principal 
a compra de veículos para revenda e intervir no âmbito 
dessa actividade. Desta forma, estimula -se o registo em 
nome do revendedor mediante a simplificação do modo 



874  Diário da República, 1.ª série — N.º 22 — 31 de Janeiro de 2008 

de proceder ao registo, acrescendo estas medidas à signi-
ficativa descida de preço a que procedeu o Decreto -Lei 
n.º 20/2008, de 31 de Janeiro. O exercício desta faculdade 
está sujeita à verificação de determinados requisitos e ao 
cumprimento de certas obrigações. O registo tem de ser 
promovido por via electrónica e no prazo máximo de dois 
dias úteis após a compra ou a revenda do veículo, os do-
cumentos originais devem ser entregues ou enviados para 
os serviços de registo até ao termo do 2.º mês seguinte ao 
da promoção do registo e as entidades que usem o serviço 
têm de reunir condições de idoneidade, a qual é aferida 
pelas associações representativas do sector que gozem do 
estatuto de utilidade pública.

Em terceiro lugar, regulamenta -se a promoção do registo 
de veículos por entidades que promovam um número muito 
significativo de actos de registo de veículos.

Em quarto lugar, adoptam -se disposições relativas à 
promoção online de registos de penhora de veículos pe-
los solicitadores de execução, contribuindo, assim, para 
o aumento da eficácia na cobrança de dívidas através da 
acção executiva.

Finalmente, regulamenta -se a promoção electrónica de 
actos de registo de veículos ao abrigo do regime transitório 
especial para a regularização dos registos de transmis-
são da propriedade de veículos criado pelo Decreto -Lei 
n.º 20/2008, de 31 de Janeiro. Este regime prevê taxas 
muito reduzidas para a promoção por via electrónica de 
actos de registo: € 5, se o registo respeitar a ciclomotor 
ou motociclo, triciclo ou quadriciclo com cilindrada não 
superior a 50 cm3, ou € 10, se o registo respeitar a qualquer 
outro veículo. Visa -se, desta forma, promover a actuali-
zação dos registos relativos à propriedade dos veículos, 
e, nesta medida, criar condições para reduzir o número 
de registos que permanecem em nome de quem já não é 
proprietário.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo do 

disposto nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 25.º, do n.º 3 
do artigo 40.º e do n.º 2 do artigo 55.º do Regulamento do 
Registo de Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 55/75, 
de 12 de Fevereiro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição geral

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regula:

a) A promoção online de actos de registo de veículos;
b) A certidão online de registo de veículos;
c) A promoção de actos de registo de veículos pelo 

vendedor, nos casos em que este seja entidade que tenha 
por actividade principal a compra de veículos para revenda 
e proceda ao pedido de registo da propriedade adquirida 
em virtude de alienação de veículo no exercício dessa 
actividade;

d) A promoção de actos de registo de veículos pelo ven-
dedor, nos casos em que este seja entidade que, em virtude 
da sua actividade, proceda com carácter de regularidade à 
transmissão da propriedade de veículos;

e) A promoção online do registo da penhora de veículos.

CAPÍTULO II

Promoção online de actos de registo de veículos
e certidão online de registo de veículos

SECÇÃO I

Sítio da Internet

Artigo 2.º
Designação e funções do sítio

1 — A promoção online de actos de registo de veí-
culos e o acesso à certidão online de registo de veículos 
realizam -se através do sítio da Internet com o endereço 
www.automovelonline.mj.pt mantido pelo Instituto dos 
Registos e do Notariado, I. P. (IRN, I. P.).

2 — O sítio deve permitir, designadamente, as seguintes 
funções:

a) A autenticação dos utilizadores através de certificados 
digitais;

b) A indicação dos dados de identificação dos interes-
sados;

c) O preenchimento electrónico dos elementos neces-
sários ao requerimento do registo e ao pedido de certidão;

d) A entrega dos documentos necessários à apreciação 
do pedido de registo;

e) A assinatura electrónica dos documentos entregues, 
quando seja necessária;

f) O pagamento dos serviços por via electrónica;
g) A recolha de informação que permita o contacto 

entre os serviços competentes e os interessados e seus 
representantes;

h) A certificação da data e da hora em que o pedido de 
registo foi concluído;

i) O envio de avisos por correio electrónico e short mes-
sage service (sms) aos utilizadores, quando o registo tenha 
sido efectuado ou a certidão online disponibilizada.

SECÇÃO II

Promoção online de actos de registo de veículos

Artigo 3.º
Pedido online de actos de registo de veículos

1 — O interessado na promoção online de actos de 
registo de veículos formula o seu pedido e envia, através 
do sítio na Internet a que se refere o artigo anterior, os 
documentos necessários ao registo, designadamente:

a) Os documentos comprovativos dos factos constantes 
do pedido de registo;

b) Os documentos comprovativos da sua capacidade e 
dos seus poderes de representação para o acto.

2 — Todos os documentos entregues através do sítio da 
Internet referido no artigo anterior, desde que tenham sido 
correctamente digitalizados, sejam integralmente apreensí-
veis e tenham sido enviados por quem tenha competência 
para a conferência de documentos electrónicos com os 
respectivos originais em formato de papel, têm o mesmo 
valor probatório dos originais.

3 — Os documentos que não tenham sido enviados pelas 
entidades referidas no número anterior têm de ser assinados 
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electronicamente, com excepção dos requerimentos de 
modelo aprovado destinados ao registo de qualquer facto, 
relativamente aos quais podem ser utilizados formulários 
electrónicos.

Artigo 4.º
Arquivo dos originais dos documentos

Os advogados, os solicitadores e os notários que enviem 
documentos ao abrigo do disposto no artigo anterior ficam 
obrigados a arquivar os respectivos originais.

Artigo 5.º
Ordem de anotação dos pedidos

1 — Os pedidos de actos de registo de veículos efec-
tuados através do sítio referido no artigo 2.º são anotados 
pela ordem da hora da respectiva recepção.

2 — Os pedidos de registo recebidos após o horário de 
atendimento ao público do serviço são anotados no dia 
seguinte, imediatamente antes da primeira apresentação 
pessoal ou por telecópia.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a 
hora da recepção dos pedidos de registo apresentados on-
line tem por referência a hora do meridiano de Greenwich, 
assinalada nas certidões de registo pela aposição do acró-
nimo UTC (universal time, coordinated).

Artigo 6.º
Autenticação electrónica

1 — Para efeitos da promoção online de actos de registo 
de veículos, a autenticação electrónica dos utilizadores faz-
-se mediante a utilização de certificado digital qualificado, 
nos termos previstos no regime jurídico dos documentos 
electrónicos e da assinatura electrónica, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 62/2003, de 3 de Abril, 165/2004, de 6 
de Julho, e 116 -A/2006, de 16 de Julho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os 
requerentes que sejam pessoas singulares podem utilizar 
o certificado digital do Cartão de Cidadão.

Artigo 7.º
Autenticação electrónica especial

1 — Para efeitos da promoção online de actos de registo 
de veículos, a autenticação electrónica de advogados, so-
licitadores e notários deve fazer -se mediante certificado 
digital que comprove a qualidade profissional do utilizador.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, apenas 
são admitidos os certificados digitais de advogados, soli-
citadores e notários cuja utilização para fins profissionais 
seja confirmada através de listas electrónicas de certifica-
dos, disponibilizadas, respectivamente, pela Ordem dos 
Advogados, pela Câmara dos Solicitadores e pela Ordem 
dos Notários.

Artigo 8.º
Validação do pedido

1 — O pedido online de actos de registo de veículos 
só é considerado validamente submetido após a emissão 
de um comprovativo electrónico, através do sítio referido 
no artigo 2.º, que indique a data e a hora em que o pedido 
foi concluído.

2 — O comprovativo electrónico do pedido de registo 
deve ser enviado ao interessado através de mensagem de 
correio electrónico.

Artigo 9.º
Pagamento

1 — Após a submissão electrónica do pedido, é gerada 
automaticamente uma referência para pagamento dos en-
cargos devidos pelo registo.

2 — O pagamento dos encargos referidos no número 
anterior deve ser efectuado no prazo de cinco dias após a 
geração da referência para pagamento, sob pena de can-
celamento do pedido de registo.

3 — Por despacho do presidente do IRN, I. P., podem ser 
previstas outras modalidades de pagamento dos encargos 
devidos pelo registo.

Artigo 10.º
Diligências subsequentes

No prazo de dois dias úteis a contar da confirmação 
do pagamento efectuado pelo interessado, o serviço com-
petente procede ao tratamento dos dados indicados e dos 
documentos entregues e à apreciação do pedido de registo, 
bem como às seguintes diligências subsequentes:

a) Suprimento de eventuais deficiências do pedido de 
registo;

b) Registo dos factos, o qual deve ser imediatamente 
comunicado aos interessados por via electrónica, através 
de correio electrónico e, sempre que possível, por sms;

c) Disponibilização ao interessado do comprovativo do 
pagamento dos encargos devidos;

d) Promoção da emissão do certificado de matrícula, 
nos casos em que o acto requerido determine tal emissão;

e) Promoção das restantes diligências previstas em acto 
normativo ou protocolo.

SECÇÃO III

Certidão online de registo de veículos

Artigo 11.º
Definição

Designa -se por «certidão online de registo de veículos» 
a disponibilização, em suporte electrónico e permanente-
mente actualizada, da reprodução dos registos respeitantes 
ao veículo, bem como da menção das apresentações e dos 
pedidos de registo pendentes.

Artigo 12.º
Pedido de certidão online

O pedido de certidão online é efectuado através do 
sítio referido no artigo 2.º ou, verbalmente, em qualquer 
serviço com competência para a prática de actos de registo 
de veículos, mediante a indicação da matrícula do veículo.

Artigo 13.º
Identificação do requerente da certidão online

A identificação do requerente da certidão online faz -se 
pela indicação do nome ou firma e do endereço de correio 
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electrónico, sem necessidade de utilização dos meios de 
autenticação referidos nos artigos 6.º e 7.º

Artigo 14.º
Código de acesso e dispensa de certidão em papel

1 — Após a solicitação do serviço, é disponibilizado ao 
requerente um código que permite a visualização da cer-
tidão online a partir do momento em que seja confirmado 
o pagamento da taxa devida.

2 — A entrega, a qualquer entidade pública ou privada, 
do código de acesso à certidão online equivale, para todos 
os efeitos, à entrega de uma certidão do registo de veículos, 
não podendo aquela exigir certidão do registo do veículo em 
suporte de papel.

Artigo 15.º
Assinatura da certidão online

O serviço certidão online é prestado mediante a subscri-
ção de uma assinatura com a duração de seis meses.

Artigo 16.º
Taxa da certidão online

Pela assinatura do serviço certidão online é devido o pa-
gamento da taxa de € 6, a qual constitui receita do IRN, I. P.

CAPÍTULO III

Promoção de actos de registo por entidades
que tenham por actividade

principal a compra de veículos para revenda

Artigo 17.º
Condições

1 — A promoção de actos de registo de veículos pelo 
vendedor, nos casos em que este seja uma entidade que 
tenha por actividade principal a compra de veículos para 
revenda e proceda ao pedido de registo da propriedade 
adquirida em virtude de alienação de veículo no exercício 
dessa actividade, está sujeita às seguintes condições:

a) O registo deve ser promovido por via electrónica, 
nos termos dos artigos 3.º e seguintes;

b) O registo deve ser promovido no prazo de dois dias 
úteis a contar da data da venda do veículo;

c) O pedido de registo de transmissão do veículo a favor 
do revendedor ter sido promovido pelo próprio, por via 
electrónica e no prazo de dois dias úteis a contar da data 
da aquisição, salvo se o transmitente for também uma 
entidade que tenha por actividade principal a compra de 
veículos para revenda e tenha promovido aquele registo 
em cumprimento do disposto na alínea anterior.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior 
impede a entidade de beneficiar do regime emolumentar 
especial legalmente previsto para o registo da revenda de 
veículos.

Artigo 18.º
Promoção de actos de registo pelas entidades

que tenham por actividade
principal a compra de veículos para revenda

Aplica -se à promoção de actos de registo de veículos 
pelas entidades que tenham por actividade principal a 

compra de veículos para revenda o disposto nos artigos 3.º 
e seguintes, com as seguintes especificidades:

a) Os documentos em suporte de papel de modelo apro-
vado destinados ao registo de qualquer facto, assinados 
pelo vendedor e que tenham sido digitalizados e submeti-
dos através do sítio referido no artigo 2.º pelas entidades 
que tenham por actividade principal a compra de veículos 
para revenda, têm, para efeitos de registo, o valor proba-
tório dos originais;

b) Os originais em formato de papel de todos os do-
cumentos digitalizados e submetidos para efeitos de registo 
devem ser entregues em qualquer serviço de registo ou 
remetidos pelo correio aos serviços de registo a deter-
minar por despacho do presidente do IRN, I. P., a fim de 
serem arquivados, até ao termo do 2.º mês seguinte ao da 
promoção do acto de registo;

c) A autenticação electrónica das entidades que tenham 
por actividade principal a compra de veículos para revenda 
deve fazer -se mediante certificado digital que comprove a 
qualidade do utilizador;

d) Apenas são admitidos os certificados digitais das 
entidades que tenham por actividade principal a compra 
de veículos para revenda, cuja utilização para fins profis-
sionais seja confirmada através de listas electrónicas de 
certificados, disponibilizadas pelas associações represen-
tativas dos comerciantes de veículos que tenham o estatuto 
de utilidade pública;

e) Salvo o disposto na alínea seguinte, quando o facto 
registado seja a aquisição da propriedade do veículo por 
entidade que tenha por actividade principal a compra de 
veículos para revenda não é emitido certificado de ma-
trícula, podendo o veículo circular com o respectivo do-
cumento de substituição, aprovado por despacho conjunto 
do presidente do IRN, I. P, e do presidente do Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P;

f) Nas situações a que se refere a alínea anterior, se 
não for pedido o registo da venda do veículo nos 180 dias 
subsequentes à aquisição da propriedade, o serviço com-
petente promove oficiosamente a emissão do Certificado 
de Matrícula.

Artigo 19.º
Listas electrónicas de entidades

1 — A inclusão das entidades que tenham por actividade 
principal a compra de veículos para revenda nas listas 
referidas na alínea d) do artigo anterior depende da prévia 
verificação, pela associação representativa, da idoneidade 
da entidade para a promoção online de actos de registo 
de veículos.

2 — Não se consideram idóneas as entidades que, de-
signadamente, se encontrem em alguma das seguintes 
situações:

a) Irregularidade da situação da entidade perante a ad-
ministração fiscal e a segurança social;

b) Condenação, com trânsito em julgado, da entidade 
ou dos respectivos administradores, gerentes ou directores, 
no País ou no estrangeiro, por crime doloso punível com 
pena superior a 3 anos;

c) Declaração, nos últimos 15 anos, da entidade ou dos 
respectivos administradores, gerentes ou directores, por 
sentença nacional ou estrangeira transitada em julgado, 
da insolvência ou da responsabilidade por insolvência de 
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empresa por eles dominada ou de cujos órgãos de admi-
nistração ou fiscalização tenham sido membros;

d) Incumprimento reiterado do disposto no n.º 1 do 
artigo 17.º

Artigo 20.º
Remoção da lista

As entidades que constam da lista referida no artigo 
anterior devem ser excluídas da possibilidade de promoção 
de actos de registo ao abrigo do regime especial, regu-
lamentado pela presente portaria, se deixarem de reunir 
condições de idoneidade.

CAPÍTULO IV

Promoção de actos de registo de veículos
pelo vendedor com grande regularidade

Artigo 21.º
Regime aplicável à promoção de actos de registo de veículos

1 — Aplica -se, com as necessárias adaptações, o dis-
posto no capítulo anterior à promoção de actos de registo 
de veículos pelo vendedor, nos casos em que este seja 
entidade que, em virtude da sua actividade, proceda com 
carácter de regularidade à transmissão da propriedade de 
veículos.

2 — A promoção de actos de registo pelas entidades re-
feridas no número anterior depende de protocolo a celebrar 
entre essas entidades ou a associação representativa do 
sector e o IRN, I. P., onde, designadamente, se determinem 
os requisitos a que devam obedecer os certificados digitais 
e o modo de apreciação da idoneidade das entidades.

CAPÍTULO V

Penhora electrónica de automóveis

Artigo 22.º
Promoção online do registo da penhora de veículos

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
aplica -se à promoção online do registo da penhora de 
veículos pelos solicitadores de execução o disposto nos 
artigos 3.º e seguintes.

2 — A comunicação electrónica prevista no n.º 1 do 
artigo 838.º do Código de Processo Civil não carece de 
ser promovida pelo sítio referido no artigo 2.º, podendo 
processar -se por comunicação directa entre o sistema Ges-
tão Processual de Escritórios dos Solicitadores de Execu-
ção (GPESE) e o sistema informático do registo automóvel.

3 — Enquanto os meios tecnológicos não permitirem o 
seu arquivo em suporte electrónico, após a apresentação do 
pedido de registo de penhora deve ser impressa a comuni-
cação para penhora, com a menção da sua conformidade 
com o documento electrónico de onde foi extraída, para 
efeitos de titulação do referido registo.

4 — Se a penhora for registada definitivamente, o ser-
viço de registo envia ao solicitador de execução a nota do 
registo e a certidão de ónus ou encargos registados sobre 
o veículo.

5 — Se o registo da penhora for recusado ou efectuado 
como provisório, o serviço de registo envia ao solicitador 
de execução cópia do despacho respectivo.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.º
Âmbito dos actos de registo online

1 — A partir da data de entrada em vigor da presente 
portaria, podem ser promovidos por via electrónica os 
seguintes actos de registo de veículos:

a) Transmissão do direito de propriedade plena, com 
base em contrato verbal de compra e venda;

b) Penhora promovida por solicitador de execução.

2 — O alargamento da possibilidade de promover outros 
actos de registo de veículos por via electrónica é determi-
nado por despacho do presidente do IRN, I. P.

Artigo 24.º
Regime transitório de saneamento do registo automóvel

1 — Aos casos de propriedade de veículos adquirida 
por contrato verbal de compra e venda antes da data de 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 178 -A/2005, de 28 
de Outubro, e ainda não registada, é aplicável o disposto 
nos números seguintes.

2 — O registo do facto previsto no número anterior pode 
ser pedido online pelo comprador ou pelo vendedor, com 
base em documentos que indiciem a efectiva transmissão do 
veículo, a definir por despacho do presidente do IRN, I. P.

3 — Aplica -se a este regime transitório, com as ne-
cessárias adaptações, o disposto quanto à promoção de 
registos online.

4 — Requerido o registo, o serviço de registo notifica 
a parte não requerente de tal facto e de que pode deduzir 
oposição no prazo de 10 dias.

5 — Se a parte notificada não deduzir oposição no prazo 
referido no número anterior ou se a oposição deduzida for 
considerada improcedente, o serviço de registo regista o 
facto, arquivando os documentos apresentados.

6 — A decisão de registo por improcedência da oposição 
deduzida é recorrível nos termos gerais.

7 — Pelo registo previsto no presente artigo é devido 
o emolumento de € 5, se aquele respeitar a ciclomotor ou 
motociclo, triciclo ou quadriciclo com cilindrada não supe-
rior a 50 cm3, ou de € 10, se o registo respeitar a qualquer 
outro veículo.

Artigo 25.º
Norma transitória

O disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º não é apli-
cável aos veículos de que a entidade já seja proprietária na 
data de entrada em vigor do presente diploma, ainda que a 
aquisição da propriedade não se encontre registada.

Artigo 26.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1050 -A/2007, de 31 de Agosto.

Artigo 27.º
Aplicação no tempo

1 — O disposto na presente portaria produz efeitos 
desde o dia 1 de Fevereiro de 2008, salvo o disposto no 
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artigo 22.º, que produz efeitos desde o dia 31 de Dezembro 
de 2007.

2 — O regime previsto no artigo 24.º é aplicável até 31 
de Dezembro de 2008.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 26 de 
Janeiro de 2008. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto n.º 3/2008
de 31 de Janeiro

A área da encosta/vertente sul de Odivelas/Pontinha, 
compreendendo os bairros Vale do Forno, Encosta da Luz, 
Quinta do Zé Luís, Serra da Luz e Quinta das Arrombas, 
bem como os respectivos terrenos adjacentes, apresenta 
uma estrutura habitacional bastante deficiente no que se 
refere, concretamente, a condições de solidez, segurança 
e salubridade das edificações, a que acrescem graves in-
suficiências em termos de infra -estruturas urbanísticas, 
acessibilidades, equipamentos sociais e espaços verdes, 
tendo uma parte dos referidos bairros sido construída ile-
galmente em terrenos de instabilidade geológica.

A gravidade da situação existente impõe uma interven-
ção expedita da Câmara Municipal de Odivelas com vista 
à execução de um projecto de recuperação e reconversão 
urbanística da referida área, tendo este município solicitado 
ao Governo a declaração da mesma como área crítica de 
recuperação e reconversão urbanística (ACRRU).

A Assembleia Municipal de Odivelas, sob proposta da 
Câmara Municipal, aprovou, em 9 de Outubro de 2003 e 
em 21 de Dezembro de 2006, a delimitação da ACRRU.

De igual modo é concedido, a pedido do município 
de Odivelas, o direito de preferência previsto no n.º 1 do 
artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de Novem-
bro, sem dependência de prazo, até à extinção da referida 
ACRRU, face ao eventual interesse do município na aqui-
sição de imóveis que possam vir a ser alienados, a título 
oneroso, naquela área, por forma a viabilizar a necessária 
recuperação e reconversão da mesma.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 27.º e nos n.os 1 

e 2 do artigo 41.º, ambos do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 
de Novembro, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito territorial

É declarada área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística a área da encosta/vertente sul de Odivelas/Pon-
tinha, no município de Odivelas, delimitada na planta anexa 
ao presente decreto e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º
Acções de recuperação e reconversão urbanística

Compete à Câmara Municipal de Odivelas promover, 
em colaboração com as demais entidades interessadas, as 
acções e o processo de recuperação e reconversão urba-
nística da área referida no artigo anterior.

Artigo 3.º
Direito de preferência

1 — É concedido ao município de Odivelas, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 794/76, 
de 5 de Novembro, e legislação complementar, o direito 
de preferência nas transmissões, a título oneroso, entre 
particulares, de terrenos ou de edifícios situados na área 
referida no artigo 1.º

2 — O direito de preferência vigora, sem dependência 
de prazo, até à extinção da declaração da área crítica de 
recuperação e reconversão urbanística.

3 — A comunicação a que se refere o artigo 3.º do De-
creto n.º 862/76, de 22 de Dezembro, deve ser dirigida ao 
presidente da Câmara Municipal de Odivelas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras.

Assinado em 16 de Janeiro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 18 de Janeiro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

  

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 100/2008

de 31 de Janeiro

Sob proposta da Universidade do Minho e da sua Escola 
Superior de Enfermagem Calouste Gulbenkian;




